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R E L A T Ó R I O
Apelação interposta por Anderson Silva do Nascimento da sentença pela qual o Juízo reconheceu a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva e decretou a extinção da punibilidade dele. Lei 9.605, de 1998, Art. 46; CP, Art. 107, IV, Art. 109, V, e Art. 115. Fls. 260-266. 
Apelante sustenta, em suma, que a decretação da prescrição da pretensão punitiva, sem o reconhecimento de sua absolvição, fere sua honra, imagem e dignidade, donde o direito de ver examinado o mérito da causa (CR, Art. 1º, III, e Art. 5º, X); que inexiste prova suficiente para a sua condenação; “que o Procurador da República denunciante confundiu a data da venda ilegal (2002) com a data em que o órgão de fiscalização (IBAMA) identificou a falsidade e lavrou o auto de infração (2004).” Requer o provimento do recurso para absolvê-lo da imputação contida na denúncia. Fls. 269-274.
Contrarrazões. Fls. 276-277 verso.
Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região (PRR1) pelo provimento do recurso.  Fls. 283-284. 
É o relatório. Ao eminente Revisor.

Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES
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V O T O
I
Nos termos do Enunciado 241 da Súmula do extinto Tribunal Federal de Recursos, “[a] extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva prejudica o exame do mérito da apelação criminal.” “Ocorrendo a prescrição da pretensão punitiva, fica prejudicado o exame da apelação (Súmula 241 do TFR).” (TRF1, ACR 0009501-47.1999.4.01.0000, Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), Segunda Turma Suplementar (Inativa), DJ 28/11/2002 P. 177.) “Com o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, fica prejudicado o exame do mérito do recurso especial, por perda do objeto. Ausente, assim, o interesse recursal.” (STJ, AgRg no AREsp 763.414/GO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016.) Em idêntica, reconhecendo que “o julgamento de mérito da controvérsia está prejudicado, ante a ocorrência da prescrição.” (STJ, AgRg no Ag 1261427/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016.) Também o STF: “Declarada a extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, fica prejudicado o exame do mérito do recurso de apelação.” (STF, RE 345577 AgR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 19/11/2002, DJ 19-12-2002 P. 123.) No mesmo sentido: STF, HC 103031, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 15/03/2011, DJe-107 DIVULG 03-06-2011 PUBLIC 06-06-2011.
Na espécie, o Juízo concluiu pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva e extinguiu a punibilidade do recorrente. Portanto, está prejudicado o exame do mérito da causa, sendo, por conseguinte, improcedente a pretensão recursal. 
II
A alegação de que o recorrente tem direito ao exame do mérito, a fim de resguardar sua honra, imagem e dignidade, é improcedente. CR, Art. 1º, III, e Art. 5º, X. Em primeiro lugar, nenhum dos dispositivos constitucionais em causa afasta a legitimidade do reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal quando presente a sua hipótese de incidência. Nesse sentido, em contexto semelhante, o STF rechaçou alegação de “ofensa aos princípios constitucionais da presunção de inocência, da ampla defesa, do contraditório, e do devido processo legal”, com base na asserção de que “o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Estado não pode impedir a análise do mérito da questão posta no recurso.” (STF, RE 345577 AgR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 19/11/2002, DJ 19-12-2002 P. 123.) No mesmo sentido, decidindo que:
1. A prescrição da pretensão punitiva, diversamente do que ocorre com a prescrição da pretensão executória, acarreta a eliminação de todos os efeitos do crime. 
2. A prescrição é matéria de ordem pública, por essa razão deve ser examinada de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do interessado, e, caso reconhecida em qualquer fase do processo, torna prejudicada a questão de fundo. Precedentes: AgRg no RE nº 345.577/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, Dj de 19/12/2002; HC 73.120/DF, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ de 03/12/99; HC nº 63.765/SP, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ de 18/4/86. 
3. In casu, houve condenação pelo crime de estelionato (CPM, art. 251), ensejando recurso de apelação da defesa cuja preliminar de prescrição da pretensão punitiva restou acolhida, por isso não procedem as razões da impetração no que visam à análise dos argumentos que objetivavam a absolvição no recurso defensivo, não cabendo, consequentemente, falar em violação do princípio da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), sobretudo porque, reitere-se, o reconhecimento dessa causa extintiva da punibilidade não acarreta quaisquer efeitos negativos na esfera jurídica do paciente, consoante o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro Francisco Rezek no HC 63.765, verbis: “Há de existir em nosso meio social uma suposição intuitiva, evidentemente equívoca do ponto de vista técnico-jurídico, de que em hipóteses como esta a prescrição – mesmo a prescrição da pretensão punitiva do Estado – deixa sequelas e por isso justifica, na pessoa que foi um dia acusada, o interesse em ver levada adiante a análise do processo, na busca de absolvição sob este exato título. Sucede que não é isso o que ocorre em nosso sistema jurídico. A pretensão punitiva do Estado, quando extinta pela prescrição, leva a um quadro idêntico àquele da anistia. Isso é mais que a absolvição. Corta-se pela raiz a acusação. O Estado perde sua pretensão punitiva, não tem como levá-la adiante, esvazia-a de toda consistência. Em tais circunstâncias, o primeiro tribunal a poder fazê-lo está obrigado a declarar que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, que o debate resultou extinto e que não há mais acusação alguma sobre a qual se deva esperar que o Judiciário pronuncie juízo de mérito. (…). Quando se declara extinta a punibilidade pelo perecimento da pretensão punitiva do Estado, esse desfecho não difere, em significado e consequências, daquele que se alcançaria mediante o término do processo com sentença absolutória.” 
(STF, HC 115098, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 07/05/2013, DJe-103 03-06-2013.)
		Assim, a ausência de análise dos argumentos visando à absolvição do réu, diante da prescrição da pretensão punitiva, não implica “violação do princípio da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III)”. (STF, HC 115098, supra.)
Em segundo lugar, se nem a condenação errônea garante ao réu inocente direito à indenização, quanto mais ao réu em relação ao qual foi reconhecida a extinção da punibilidade diante da prescrição da pretensão punitiva. Em se tratando de indenização decorrente da instauração de persecução penal (inquérito policial e ação penal) contra o indivíduo, a CR estabelece que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. CF, Art. 5º, inciso LXXV. Assim sendo, a indenização somente será cabível se houver erro judiciário, ou se o indivíduo ficar preso além do tempo fixado na sentença. 
Nesse sentido, JULIO FABBRINI MIRABETE (Código de Processo Penal Interpretado, Editora Atlas, 8ª ed. pp. 1382 e 1383) leciona que “[é] preciso, porém, salientar que a indenização só é devida quando se tratar de erro judiciário, como deixa claro a Constituição Federal de 1988 (art. 5º, LXXV). Coexistem, aliás, no Brasil, sobre o tema, incluindo a responsabilidade dos funcionários, além do citado e do art. 37, § 6º: os arts. 15, 294, 420, 421 e 1.551, do CC; arts. 312 a 317 e 350 do CP; art. 630 do CPP, Lei nº 4.898/65; art. 133 do CPC; arts. 49 e 56 da LONM. Diante desse quadro legislativo, a orientação jurisprudencial dominante é de que a indenização não é cabível por atos dos juízes, salvo quando o dever de indenizar é previsto expressamente em lei e restar cumpridamente comprovada a inocência do réu. Não basta, pois, que a absolvição se tenha dado pela falta de provas de autoria ou de culpabilidade (art. 386, II, IV, VI), sendo necessário que se vislumbre culpa ou dolo por parte do Estado, ou seja, de seus representantes ou agentes (Delegado ou agentes de Polícia, membros do Ministério Público, membros do Poder Judiciário, peritos etc.), havendo presunção de responsabilidade do Estado quando se tratar de sentença absolutória por ter ficado provada a inexistência do fato ou por não constituir ele infração penal (art. 386, I e III).” No mesmo sentido: YUSSEF SAID CAHALI, Responsabilidade Civil do Estado, Malheiros Editores, 2ª ed., São Paulo, 1996, pp. 604-605.
Dessa orientação não discrepa a jurisprudência desta Corte. “No âmbito da responsabilidade objetiva (art. 37, § 6º, da CF/88), o Estado somente responde por danos decorrentes da prestação jurisdicional em hipóteses expressamente indicadas em lei, quais sejam: a) erro judiciário em condenação penal (CF, art. 5º, LXXV); b) quando o condenado ficar preso além do tempo fixado na sentença (CF, art. 5º, LXXV); e c) nas hipóteses do art. 133, do CPC (quando o magistrado no exercício de suas funções agir com dolo ou fraude ou recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deve ordenar de ofício, a requerimento da parte).” (TRF 1ª Região, AC 49694-70.2000.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE, Rel. Conv. Juiz Federal MOACIR FERREIRA RAMOS, Sexta Turma, DJ p. 99 de 18/06/2007.)
Igualmente, a jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que a responsabilidade civil objetiva do Estado não se aplica aos atos praticados pelo Poder Judiciário, salvo nos casos expressamente declarados em lei: CPC, Art. 133; CPP, Art. 630; CF, Art. 5º, LXXV. (STF, RE 69568/SP, Rel. Min. LUIS GALLOTTI, julgado em 17/11/1970, Primeira Turma, DJ 18/12/1970; RE 111609/AM, Rel. Min. MOREIRA ALVES, julgado em 11/12/1992, Primeira Turma, DJ 19-03-1993 P. 4281.)
Dessa forma, e, em princípio, a garantia constitucional da indenização por dano moral ou à imagem (CF, Art. 5º, V) e a garantia constitucional da inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas (CF, Art. 5º, X) não conferem ao indivíduo indiciado em inquérito policial, mas, ao final, não denunciado, ou ao processado criminalmente, mas ao final absolvido ou decretada a prescrição, qualquer direito à indenização. Quem está sujeito à investigação criminal e ao processo penal não pode alegar violação à sua intimidade e vida privada, tendo em vista que os atos processuais são, em regra, públicos. CF, Art. 5º, LX, e Art. 93, IX; CPP, Art. 792.
III
À vista do exposto, não conheço do recurso.
É o voto.
Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES
                                                        Relator Convocado 
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